
Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.771.787 - MA (2020/0261291-0)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : SARA DA CUNHA CAMPOS RABELO E OUTRO(S) - 

MA022013 
AGRAVADO  :  MARIA DO SOCORRO SOARES DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : JEYFFERSON PHERNANDO SILVA ALVES  - MA017152 
 

  

DECISÃO

Cuida-se de agravo apresentado pelo ESTADO DO MARANHÃO 
contra a decisão que não admitiu seu recurso especial.

O apelo nobre, fundamentado no artigo 105, inciso III, alínea "a", 
da CF/88, visa reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO MARANHÃO, assim resumido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA 
EM AÇÃO COLETIVA. ESCALONAMENTO 
VENCIMENTOS PROFESSORES. TERMO INICIAL DA 
PRESCRIÇÃO. DATA DA HOMOLOGAÇÃO DOS 
CÁLCULOS. PRESCRIÇÃO AFASTADA. TRÂNSITO EM 
JULGADO DO ACÓRDÃO EXECUTADO. TÍTULO 
EXEQUÍVEL. EXCESSO DE EXECUÇÃO. 
CARACTERIZAÇÃO. TESE JURÍDICA ADOTADA PARA 
CASOS IDÊNTICOS EM RAZÃO DO INCIDENTE DE 
ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA. AGRAVO 
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 
UNANIMIDADE.
I. O termo dies a quo para o início do prazo prescricional 
referente a pretensão executiva deve ser aquele em que o título 
restou devidamente liquidado, qual seja, 09.12.2013, nos termos 
do entendimento do Superior Tribunal de Justiça.
II. Dessarte, considerando que a presente execução foi intentada 
em 30 de novembro de 2018, dentro, por conseguinte, do prazo 
de 05 (cinco) anos a contar da liquidação (termo ad quem 
09.12.2018), entende-se que não há que se falar em prescrição na 
espécie, devendo rejeitada a preliminar arguida.
III. As alegações iniciais do agravante não merecem guarida, 
tendo em vista que em suas razões levanta matéria referente ao 
mérito da ação de conhecimento que deu origem ao acórdão 
executado, a saber inexigibilidade do título em razão de ser 
supostamente se embasar em aplicação/interpretação tida como 
incompatível com a Constituição Federal pelo STF, matéria essa 
exaustivamente analisada no acórdão executado.
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IV. Com efeito, o acórdão executado concluiu pela 
inconstitucionalidade da lei 7072/98 por entender que violou 
direito adquirido dos servidores e irredutibilidade de vencimentos 
(art. 5º, XXXVI e art. 37, XV, CF) e via de consequência impôs 
o reajuste da tabela de vencimentos prevista na ref. lei, a partir de 
fevereiro de 1998 (mês de sua edição), a fim de observar o 
escalonamento de 5% entre os vencimentos das classes de 
professores bem como pelo pagamento das diferenças 
decorrentes desse reajuste até no máximo 01.11.1995, com juros 
de mora de 6% ao ano e correção monetária, ambos a partir da 
citação.
V. Considerando que o objeto da presente demanda se trata de 
questão de direito com grande repercussão social, e diante da 
necessidade de prevenir divergências entre Câmaras deste 
Tribunal, houve afetação de caso análogo ao Plenário, de sorte a 
definir tese jurídica a ser aplicada a casos idênticos, na forma do 
§ 3º do art. 947 do CPC, tendo sido
firmada a seguinte tese jurídica: “A data de início dos efeitos 
financeiros da Lei Estadual n° 7.072/98 é o marco inicial para a 
cobrança de diferenças remuneratórias devidas aos servidores 
públicos do Grupo Operacional Magistério de 1° e 2° graus em 
razão da Ação Coletiva n° 14.440/2000. Já o termo final dessas 
diferenças remuneratórias coincide com a edição da Lei 
8.186/2004, que veio dar cumprimento efetivo à Lei 7.885/2003, 
pois, em se tratando de relação jurídica de trato continuado, a 
sentença produz coisa julgada rebus sic stantibus, preservando os 
seus efeitos enquanto não houver modificação dos pressupostos 
fáticos e jurídicos que deram suporte à decisão judicial transitada 
em julgado”.
VI. Aplicação da tese firmada no IAC nº 18.193/2018. 
Reconhecimento de excesso de execução, fixando-se os termos 
inicial e final em conformidade com a tese adotada.
VII. Agravo conhecido e parcialmente provido. Unanimidade.

Quanto à primeira controvérsia, alega violação do art. 535, inciso 
III, § 5º, do Código de Processo Civil, no que concerne à possibilidade de se 
alegar a inexigibilidade de título judicial na fase de cumprimento de sentença, 
trazendo o(s) seguinte(s) argumento(s):

Desta feita, de plano, verifica-se que a decisão recorrida ofendeu 
a legislação federal acima colacionada, tendo em vista que negou 
aplicabilidade ao Novo Código de Processo Civil, onde há 
previsão expressa acerca da possibilidade de alegação de 
inexigibilidade do título judicial na fase de cumprimento de 
sentença (fl. 131).

Quanto à segunda controvérsia, alega violação do art. 535, inciso 
III, § 7º, do Código de Processo Civil, no que concerne à inexigibilidade do 
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título, porquanto contrário à jurisprudência consolidada no âmbito do Supremo 
Tribunal Federal, inclusive em sede de repercussão geral, anterior à sua 
formação, trazendo o(s) seguinte(s) argumento(s):

De outro lado, as razões do presente recurso são também acerca 
da própria inexigibilidade em si do título executivo. Isso porque, 
o título executado garantiu o direito adquirido a regime jurídico a 
carreira de servidores em total contrariedade à jurisprudência 
consolidada do STF acerca da inexistência de direito adquirido a 
regime jurídico.
Com efeito, verifica-se que ainda no ano de 2009, o STF julgou 
o RE 563.965, estabelecendo a tese de que não há direito 
adquirido a regime jurídico, desde que respeitado o princípio 
constitucional da irredutibilidade de vencimentos:
Teses de Repercussão Geral RE 563965 - I - Não há direito 
adquirido a regime jurídico, desde que respeitado o princípio 
constitucional da irredutibilidade de vencimentos; II - A Lei 
complementar 203/2001, do Estado do Rio Grande do Norte, no 
ponto que alterou a forma de cálculo de gratificações e, 
consequentemente, a composição da remuneração de servidores 
públicos, não ofende a Constituição da República de 1988, por 
dar cumprimento ao princípio da irredutibilidade da remuneração. 
Já a sentença do processo de conhecimento (ação coletiva 
14.440) foi proferida em 18/02/2010, assegurando a servidores 
públicos o direito adquirido a regime jurídico, com base nas 
normas dispostas nos artigos 54/57 da lei estadual nº 6.110/94.
Portanto, muito antes da prolação da sentença no processo, bem 
como do trânsito em julgado da ação coletiva, o STF já havia 
declarado a inexistência de direito adquirido a regime jurídico, 
considerando constitucionais legislações que modificaram a 
forma de remuneração de servidores públicos, desde que 
respeitada a irredutibilidade nominal.
Ademais, a tese de repercussão geral foi julgada em 2009, mas a 
jurisprudência já era consolidada nesse sentido desde muito antes, 
não havendo dúvida de que a sentença está embasada em 
aplicação e interpretação de lei tida pelo STF como incompatível 
com a Constituição Federal, situação na qual a obrigação 
decorrente do título judicial é inexigível, nos termos do § 5º do 
artigo 535 do CPC/2015 (fl. 131).

É, no essencial, o relatório. Decido.

Na espécie, incide o óbice da Súmula n. 211/STJ, uma vez que as 
questões, nos termos delimitados nas razões do recurso especial, não foram 
examinadas pela Corte de origem, a despeito da oposição de embargos de 
declaração. Assim, ausente o requisito do prequestionamento. 

Documento: 119945731 Página  3 de 4

Edição nº 3066 - Brasília, Disponibilização: Quarta-feira, 13 de Janeiro de 2021   Publicação: Quinta-feira, 14 de Janeiro de 2021
Código de Controle do Documento: 581BC230-89B7-438E-B16D-9428D5A3FB25



Superior Tribunal de Justiça

Nesse sentido: “Inadmissível recurso especial quanto à questão 
que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
tribunal a quo – Súmula n. 211 – STJ”. (AgRg nos EREsp 1138634/RS, relator 
Ministro Aldir Passarinho Júnior, Corte Especial, DJe de 19/10/2010.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgRg nos EREsp n. 
554.089/MG, relator Ministro Humberto Gomes de Barros, Corte Especial, DJ 
de 29/8/2005; AgInt no AREsp n. 1.264.021/SP, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 1º/3/2019; REsp n. 1.771.637/PR, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 4/2/2019; e AgRg 
no AREsp 1.647.409/SC, relator Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, 
DJe de 1º/7/2020.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do 
recurso especial. 

Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília, 13 de janeiro de 2021.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Presidente
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